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CONSELHO PLENO

1. RELATÓRIO

1.1 HISTÓRICO

A Chefe de Gabinete da Secretaria de Estado da Educação encaminha, para manifestação deste Egrégio Conselho, Termo de Aditamento e Reti-Ratificação ao Convênio celebrado em 12-12-01, entre o Estado de São Paulo, por intermédio daquela Pasta e a Fundação Professor Doutor Manuel Pedro Pimentel – FUNAP, objetivando a Alfabetização e Profissionalização no Sistema Prisional do Estado de São Paulo.

1.2 APRECIAÇÃO

Consta dos autos, entre outras, Informação da Equipe Técnica de Acompanhamento e Controle de Convênios e Projetos, que não aponta qualquer impedimento acerca do Termo Aditivo pleiteado, manifestando-se no seguinte teor:

O valor do Acordo é de R$ 8.827.240,00, sendo:

R$ 2.903.200,00, em 2001 e, 

R$ 5.924.040,00, em 02 parcelas no ano de 2002, conforme segue: 

Em Fevereiro de 2002, o valor é de R$ 2.748.018,05 e,

Em Junho de 2002, o valor é de R$ 3.176.021,95.

Em 18-12-01, a SEE efetuou o repasse referente ao ano de 2001.

Pelo Ofício FUNAP/DIAPH nº 085/02, de 21-02-02, a Fundação informa não haver gasto R$ 659.091,37, pedindo prorrogação de prazo para sua utilização até 30-06-02.

O pedido foi acolhido e a Resolução de prorrogação publicada no D.O.E. de 20-03-02.

Em 04-03-02, a SEE repassou a 1ª parcela referente ao ano de 2002, no valor de R$ 2.748.018,05.

Em 01-04-02, pelo Ofício FUNAP – DIREX nº 094/02, a Senhora Diretora Executiva da Fundação “Prof. Dr. Manoel Pedro Pimentel” – FUNAP, solicita aditamento ao convênio, cujo valor passará a ser de R$ 20.544.211,00, bem como, também, a prorrogação do prazo de vigência do mesmo, juntando a documentação exigida, bem como novo Plano de Trabalho, em substituição ao anterior.

Ainda pela análise do processo em questão, que retorna a este Colegiado para aprovação do seu Termo de Aditamento e Reti-Ratificação, verifica-se que este Conselho aprovou, através do Parecer CEE nº 287/01, o Convênio em vigor, firmado em 12-12-01, entre o Estado de São Paulo, através da Secretaria de Estado da Educação, e a Fundação “Professor Doutor Manoel Pedro Pimentel” – FUNAP, objetivando a implantação do Programa de Alfabetização e Profissionalização no Sistema Prisional do Estado de São Paulo.

O presente Termo objetiva a suplementação dos valores previstos no Termo de Convênio celebrado em 12-12-01, bem como prorrogação do prazo de vigência do mesmo, o que implicará em alteração das Cláusulas Quarta e Oitava do citado convênio, que passarão a ter a seguinte redação:

“Cláusula Quarta – Dos Recursos Financeiros:

O valor deste Acordo é de R$ 20.544.211,00 (vinte milhões, quinhentos e quarenta e quatro mil, duzentos e onze reais), de conformidade com o abaixo especificado:

I – A Secretaria, no exercício de 2001, repassou à Fundação recursos financeiros no valor de R$ 2.903.200,00 (dois milhões, novecentos e três mil e duzentos reais), que oneraram a Classificação Econômica 34.90.39 e a Classificação Funcional Programática 12.122.0100.4.045.0000, vinculados à Unidade de Despesa 08.01.001 – Gabinete do Secretário.

II – No exercício de 2002, os repasses serão no valor de R$ 7.348.667,00 (sete milhões, trezentos e quarenta e oito mil, seiscentos e sessenta e sete reais), sendo R$ 2.748.018,05 (dois milhões, setecentos e quarenta e oito mil, dezoito reais e cinco centavos), em fevereiro de 2002 e R$ 4.600.648,95 (quatro milhões, seiscentos mil, seiscentos e quarenta e oito reais e noventa e cinco centavos), em junho de 2002, e que onerarão a Classificação Econômica 33.90.39 e a Classificação Funcional Programática 12.122.0100.4.045.000, vinculados à Unidade de Despesa 08.01.001 – Gabinete do Secretário.

III – No exercício de 2003, os repasses serão no valor de R$ 10.292.344,00 (dez milhões, duzentos e noventa e dois mil, trezentos e quarenta e quatro reais), sendo R$ 3.635.853,00 (três milhões, seiscentos e trinta e cinco mil, oitocentos e cinqüenta e três reais), em fevereiro, R$ 3.935.853,00 (três milhões, novecentos e trinta e cinco mil, oitocentos e cinqüenta e três reais), em junho e R$ 2.720.638,00 (dois milhões, setecentos e vinte mil, seiscentos e trinta e oito reais), em setembro. A Secretaria deverá garantir em seu orçamento os valores necessários à realização do previsto neste Acordo.

“Cláusula Oitava – Da Vigência:

O presente Convênio terá vigência a partir da data de assinatura até 31-12-03.

Parágrafo único – Havendo motivo relevante e interesse dos partícipes, o presente convênio poderá ter seu prazo de vigência prorrogado mediante termo aditivo e prévia autorização do Secretário da Educação, observado o limite máximo de 05 (cinco) anos.”

.................................................................

A Consultoria Jurídica da SEE, pelo seu Parecer CJ nº 159/02, manifesta-se favoravelmente, salientando a necessidade de dar-se cumprimento aos ditames do Decreto nº 41.165 de 20-9-96, quanto às prévias manifestações do Secretário da Economia e Planejamento e Secretário da Fazenda, obedecido o disposto no Artigo 2º do citado Diploma Legal.

Salienta, ainda, a necessidade da remessa dos autos a este Conselho Estadual de Educação, para os fins do disposto no Artigo 2º, inciso III, da Lei nº 10.403, e à deliberação do Titular da Pasta para o encaminhamento dos mesmos à Secretaria do Governo e Gestão Estratégica, visando a autorização governamental para celebração do Termo de Aditamento e Reti-Ratificação ao Convênio objeto destes autos, consoante disposto na Cláusula Sexta do Ajuste.

2 CONCLUSÃO
Aprova-se, nos termos deste Parecer, o Termo de Aditamento e Reti-Ratificação ao Convênio celebrado em 12-12-01, entre a Secretaria de Estado da Educação e a Fundação “Professor Doutor Manoel Pedro Pimentel” – FUNAP, tendo por objetivo a suplementação de recursos financeiros, visando promover, em cooperação, o desenvolvimento do Programa de Alfabetização e Profissionalização no Sistema Prisional do Estado de São Paulo, bem como a prorrogação do prazo de vigência do mesmo.

O valor deste Acordo é R$ 20.544.211,00 que deverão ser repassados da seguinte forma: a Secretaria de Estado da Educação, no exercício de 2001, repassou  à  Fundação  recursos financeiros no valor de R$ 2. 903.200,00; no exercício de 2002 os repasses serão no valor de R$ 7.348.667,00, sendo R$ 2.748.018,05  em fevereiro de 2002 e R$ 4.600.648,95, em junho de 2002, e no exercício de 2003 os repasses serão no valor de R$ 10.292.344,00, sendo R$ 3.635.853,00, em fevereiro, R$ 3.935.853,00, em junho e, R$ 2.720.638,00, em setembro.

Ficam ratificadas as demais cláusulas e condições estabelecidas no termo de Convênio celebrado em 12-12-01, que não se revelem conflitantes com o presente instrumento.

São Paulo, 22 de abril de 2002.

a) Conselheiro Luiz Eduardo Cerqueira Magalhães

                                    Relator
3. DECISÃO DA COMISSÃO

A COMISSÃO DE PLANEJAMENTO adota, como seu Parecer, o Voto do Conselheiro Relator.

Presentes os Conselheiros: Luiz Eduardo Cerqueira Magalhães, Rute Maria Pozzi Casati e Vera Maria Nigro de Souza Placco.

Sala da Comissão, em 24 de abril de 2002.

a) Conselheira Rute Maria Pozzi Casati

           Vice - Presidente da CPL

DELIBERAÇÃO PLENÁRIA

O CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO aprova, por unanimidade, a decisão da Comissão de Planejamento, nos termos do Voto do Relator.

Sala “Carlos Pasquale”, em 24 de abril de 2002.

SONIA APARECIDA ROMEU ALCICI

Vice-Presidente, no exercício da Presidência
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